* 4\ Conselho Estadual
w de Educacao | MS

Interessado: Conselho Estadual de Educagéo de Mato GmSsd

Assunto: Fixa normas para a oferta da educacao profissémmica de nivel médio no Sistema Estadual de
Ensino de Mato Grosso do Sul

Relatora: Cons.2 Ana Margareth dos Santos Vieira

Indicacao n° 65/2009

Céamara: Reunido Extraordinaria da Plenéria

Aprovada em 30/11/2009

Introducéo

O Conselho Estadual de Educacdo — CEE/Bt§ao normativo, consultivo e deliberativo do
Sistema Estadual de Ensino de Mato Grosso dofi®ake as alteragbes na legislacdo nacional que dispde
sobre a educagéo profissional, iniciou um processo dematcdo da Deliberagdo CEE/MS n° 6321, de 17
de agosto de 2001, que fixa normas para a oferta da edymaf&sional técnica de nivel médiara as
instituicdes de ensino integrantes desse Sistema. Comieagébl do Decreto n® 5.154, em 23 de julho de
2004, e a criacao, em abril de 2005, da Camara de Educacisi®nal e Educacdo Superior — CEPES, no
Conselho, foi constituida uma Comisséo de Estudos quepaotwu a evolugdo do assunto, com vistas a
elaboracdo de novas diretrizes para a educacdo profisstoral base na analise e estudo da legislacao
vigente e nas discussGes com o Grupo da Educacgéo Profisidrétum Permanente de Educacédo de Mato
Grosso do Sul — FORPEMS, esta Indicagéo foi delineada e fimais abrangente em sua esséncia e com as
alteragcbes impostas pelas normas nacionais.

Educacdao profissional: bases historicas, conceituaidegjais

A tradigdo classica da pedagogia voltada para a formdgabomem, ora enfatizando os
aspectos morais e religiosos, ora se voltando para arreito do profissional necessario ao sistema politico
e social dominante, encontra-se ainda presente na manid

No Brasil, as origens deducacao profissional registram decisdes circunstansipecialmente
destinadas a amparar os menos favorecidos socialmersgapos “orfaos e desvalidos da sorte”, assumindo
um carater assistencialista que marcou parte da sidaidj iniciada em 1809, com a criacdo do Colégio das
Fabricas, primeiro esfor¢o governamental em diregéoféssionalizacéo.

Em 1840, foram construidas dez Casas de Educandos e Aréficeapitais da provincia, para
atender prioritariamente os menores abandonados. O predidenfecanha, instalou, no ano de 1910, em
varias unidades da Federacdo dezenove Escolas de AprendifiessAdestinadas aos “pobres e humildes”,
voltadas basicamente para o ensino industrial e custpaltagroprio estado.

Em 1937, pela primeira vez, uma Constituicdo brasileitaurdas “escolas vocacionais e preé-
vocacionais” como um “dever do Estado” para com as “claseessrfavorecidas” (art. 129), mediante a
colaboracéo de industrias e de sindicatos. Com base ngsssitdis legal, foram criadas, na década de 40,
instituicoes especializadas como o Servigo de Aprendizagerstirad — SENAI, o Servico de Aprendizagem
Comercial — SENAC e as escolas técnicas federais.t&mtioe as leis da educacao nacional tragcavam uma
nitida separacgéo entre o académico e o profissionaleadestinado a “formar as elites condutoras do pais” e
este a oferecer “formagéo adequada aos filhos doaraperaos desvalidos da sorte e aos menos afortunados,
aqueles que necessitam ingressar precocemente naéargdalho” (MEC, 1999).

A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educacdodvati- LDB, Lei Federal 1¥4.024, de 20
de dezembro de 1961, equiparou, do ponto de vista da equivalérc@ostithuidade de estudos, para todos
os efeitos, o ensino profissional ao ensino académiperando o dualismo existente. Essa LDB foi alterada
pela Lei Federal h5.692, de 11 de agosto de 1971, que generalizou a profissionalizagésimm médio,
entdo 2° grau, dos sistemas publicos de ensino. Dado eraalelcrescimento quantitativo do 1° grau,
prioritario no atendimento, e a falta do apoio necessalas egdos governamentais, a oferta da educacéo
profissional no sistema publico de ensino, desta forma, fiooabilizada. A Lei Federal 7.044, de 18 de
outubro de 1982, tornou facultativa a profissionalizacdo nmero entdo 2° grau, fazendo com que a
educacdo profissional retornasse as instituicbes edipadas, uma vez que as escolas passaram a oferecer
predominantemente o ensino académico.

A Constituicdo Federal de 1988 situa a educacéo profissionabnfluéncia dos direitos do
cidadao a educacao e ao trabalho. Em seu art. 277, deddavar da familia, da sociedade e do Estado em
“assegurar a crianca e ao adolescente, com absolutadadierio direito a vida, a saude, a alimentacédo, a
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educacao, ao lazer, a profissionalizagdo, a cultudigridade, ao respeito, a liberdade e a convivéncia
familiar e comunitaria”.

A Lei Federal 19.394, de 20 de dezembro de 1996, atual LDB, dedica um capituloaéspeci
educacgédo profissional — Capitulo 11l do Titulo V — e apresema nova concepcdo de educagdo para o
trabalho ao estabelecer, no seu art. 39, que “a educagfissipnal, integrada as diferentes formas de
educacao, ao trabalho, a ciéncia e a tecnologia, condpera@nente desenvolvimento de aptiddes para a
vida produtiva” e social, superando aquela concep¢éo degmwahlizacdo como simples instrumento, quer
de uma politica assistencialista, centrada no tme@ndo operacional, quer de uma politica economicista de
linear ajustamento as demandas do mundo do trabalho, vpHesla execucdo de um determinado repertorio
de tarefas rotineiras. A educacéo profissional reques, agm do dominio operacional de determinados
fazeres, a compreensao global do processo produtivo, a apfiopdacaber tecnologico, a valorizagdo da
cultura do trabalho, o desenvolvimento do espirito empreenaederiniciativa, bem como a mobilizacdo
dos valores necessérios a tomada de decisdes com autonostéaleNeno paragrafo tnico do artigo acima
mencionado, a educacdo profissional € apresentada comoposeiilidade de acesso para "o aluno
matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio ei@ygem como ao trabalhador em geral, jovem
ou adulto”.

Ao regulamentar o § 2° do art. 36 e os arts. 39 a 4D#a & Decreto no 2.208, de 17 de abiril
de 1997, no seu art’ 2estabelece que a educacdo profissional “serd desemveidarticulacdo com o
ensino regular ou em modalidades que contemplem esteatigeducacao continuada, podendo ser realizada
em escolas do ensino regular, em instituicbes especabzou nos ambientes de trabalho”, e que
compreende trés niveis: o béasico, destinado a qualificag@pialificacdo e reprofissionalizacdo de
trabalhadores, independente de escolaridade prévia; ocdgotéestinado a proporcionar habilitacao
profissional a estudantes matriculados ou egressos dooemsidio, e o0 tecnoldgico, que corresponde a
cursos de nivel superior na area tecnolégica, destinadoess@gido ensino médio e técnico.

Em 1999, o Conselho Nacional de Educagédo — CNE definiu as peettiurriculares Nacionais
para a Educacéo Profissional Técnica de Nivel Médio mexd@Parecer CNE/CEB n° 16/99 e a Resolugéo
CNE/CEB n° 4/99, ambos aprovados em 5 de outubro de 1999. A adlymrafidsional concebida nestas
Diretrizes ndo se confunde com a educacéo basica ou sufeganizada erareas profissionaisjestina-se
agueles que necessitam preparar-se para o desempenhsigralfisum sistema de producéo de bens e de
prestacdo de servigos, em que ndo basta somente o doaninforcdhagdo, mas uma sélida educacéo bésica,
ferramenta essencial para o efetivo acesso as congesteogicas da sociedade.nova exigéncia é a do
desenvolvimento de competéncias profissionais que permitagidaddo trabalhador enfrentdesafios
profissionais com criatividade, autonomia, ética e efetideda

Nessa perspectiva, o Plano Nacional de Educacéo, Lei ?21@e 9 de janeiro de 2001, na
secdo Educacdo Tecnoldgica e Formacao Profissional, raafirconcepcdo estabelecida nas Diretrizes
Curriculares Nacionais de que a formacéo para o traleaige hoje niveis cada vez mais altos de educagéo
bésica, “ndo podendo ficar reduzida a aprendizagem de aldqwabdislades técnicas, o que ndo impede o
oferecimento de cursos de curta duragdo voltados paraptacdia do trabalhador as oportunidades do
mercado de trabalho, associados a promogéo de niveisntessde escolarizagéo regular”.

O Decreto n° 5.154, de 23 de julho de 2004, que regulamentou o 82°8® e os arts. 39 e 41
da Lei i1 9.394/1996, revoga o Decreto n° 2.208/1997, alterando a denominacédo daslashameis da
educacao profissional e restabelecendo a possibilidaddicdagfo e integracdo da educacao profissional
técnica de nivel médio com o ensino médio. A partir do novorddee o nivel bésico passou a ser
denominado formac&o inicial e continuada de trabalhadonisel técnico, educacao profissional técnica de
nivel médio, e o nivel tecnologico, educacdo profissional tégival, de graduacdo e pos-graduacao,
mantendo as diretrizes nacionais ja aprovadas para agaduprofissional. Com fundamento no Parecer
CNE/CEB n° 39/2004 e na Resoluc&dlf2005, as Diretrizes Curriculares Nacionais de Educacédogpara
Ensino Médio e para a Educacéo Profissional Técnicad® Mgdio foram atualizadas.

O Parecer CNE/CEB°r11/2008 fundamentou a Resolugdo CNE/CEB/A008, que aprovou a
proposta do Ministério da Educagdo — MEC de instituir cil6gd Nacional de Cursos Técnicos de Nivel
Médio, o quabrganiza os cursos peixos tecnoldégicofPortaria MEC f870, de 16 de julho de 2008).

Alterando dispositivos da Lef9.394/1996, visando o redimensionamento, a institucionalizacédo
e a integracdo das agbes da educacgéo profissionaaéte nivel médio, da educagéo de jovens e adultos e
da educacdo profissional e tecnolégica, foi publicada a ®elln741, de 16 de julho de 2008. Dos
dispositivos alterados, destacamos a nova redacao @9 aparagrafos:
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“Art. 39. A educacédo profissional e tecnoldgica, no cumprimelos objetivos da educacédo
nacional, integra-se aos diferentes niveis e modalidéglesucacao e as dimensdes do trabalho, da ciéncia e
da tecnologia.

§ 1° Os cursos de educacdo profissional e tecnoldgica deverdorganizados por eixos
tecnoldgicos, possibilitando a construcdo de diferentes itiogréormativos, observadas as normas do
respectivo sistema e nivel de ensino.

§ 2 A educacéo profissional e tecnoldgica abrangera os $eggimsos:

| — de formacgé&o inicial e continuada ou qualificacao psafnal;

Il — de educacao profissional técnica de nivel médio;

Il — de educacéo profissional tecnoldgica de graduacgéo e pdgagéo.”

A formagdo profissional inicial e continuada ou qualificagcdo profissioreinbora néo
mencionada nas Diretrizes Curriculares Nacionais parduaagdo Profissional Técnica de Nivel Médio,
merece destaque neste documento, uma vez que pode séersmiagscomo referéncia para a organizacao de
cursos e programas de educacdo profissional, possibilitando,eta e a partir dela, a construcde
itinerarios de educacéo para o trabalho e para a profissag@. Por meio dessa formacgdo, podem ser
asseguradas, a um numero cada vez maior de pessoas, adeigigticipar no processo de ingresso em
cursos regulares ofertados por escolas técnicas.

Os cursos de formacdo inicial e continuada ou qualifecagéofissional — incluidos a
capacitacdo, o aperfeicoamento, a especializacidmteiadizacdo, em todos os niveis de escolaridade —
poderéo ser ofertados segundo itinerarios formativos, cdojetivo desenvolvimento de aptiddes para a vida
produtiva e social, abrangendo cursos e programas que p@ssilzlaproveitamento continuo e articulado
de estudos na perspectiva de uma constante qualificacébdthador.

Esse entendimento foi assumido pela Recomendagéo n® 195/2004ada&&p Internacional
do Trabalho (OIT), a qual reconhece que “a educacdo béasicd@rmacdo profissional inicial e a
aprendizagem permanente séo trés fatores fundamengafapiciam o desenvolvimento das pessoas, das
empresas, bem como da economia e do conjunto da sociedadéfp®u@ncia fundamental consiste na
busca de se “alcangar o pleno emprego, a erradicacaobdezpoa inclusdo social e o desenvolvimento
sustentavel em uma economia mundializada”.

Ao prever uma carga horaria minima de 160 horas para curspglifecacdo profissional e a
possibilidade de seu cadastramento oficial, 0 MEC daasso em dire¢do a organizagao desses cursos.

Na estruturacdo curricular dos cursos de formacgdo profasimicial e continuada ou
qualificacdo profissional, faz-se necesséria a elaborde&dum projeto pedagogico que assegure principios
sélidos e critérios claros de organizagdo, de forncardribuir efetivamente para a elevacdo do nivel de
gualificacdo do trabalhador sul-mato-grossense.

A educacdo profissional técnica de nivel médiodestinada a proporcionar habilitacdo
profissional a estudantes egressos do ensino fundamentedtadantes matriculados ou egressos do ensino
médio. Esta formacao profissional, foco desta Indicacdia, eespectiva Deliberacdo, serd desenvolvida na
préoxima secao.

A educagéo profissional tecnoldgica de graduacdo e pds-graduegdesponde a cursos de
educacgdo superior na area tecnoldgica, destinados a@yds ensino médio ou de graduagdo, que serdo
organizados — no que concerne a objetivos, caracteristicdsracdo — de acordo com as Diretrizes
Curriculares Nacionais estabelecidas pelo CNE.

A educacéo profissional técnica de nivel médio

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a EducacadisBianal Técnica de Nivel Médio
regem-se por um conjunto de principios, dentre os quais arScalagcdo com o ensino médio e aqueles
comuns com a educacao bésica, referentes aos vagtétsas, politicos e éticos.

Segundo essas Diretrizes, outros principios definem dertidade e sua especificidade e
referem-se ao desenvolvimento de competéncias para a labdeald flexibilidade, interdisciplinaridade e
contextualiza¢do na organizacao curricular; a identidagegeédis profissionais de concluséo; a atualizagéo
permanente dos cursos e seus curriculos e a autonomiaitd&cés de ensino em sua proposta pedagogica.

A educacdo profissional e tecnoldgica rege-se também pelosipios explicitados na
Constituicdo Federal e na LDB: a igualdade de condi¢cBesopacasso e a permanéncia na instituicdo de
ensino; a liberdade de aprender e ensinar; a valorizagguraftssionais da educacgéo, e os demais principios
gue devem nortear a elaboragéo e o desenvolvimento das asopedagodgicas das instituicdes de ensino.
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De acordo com o Decreto n° 5.154/2004, que regulamentou digpsgifa Lei n° 9.394/1996,
alterados pela Lei n°® 11.741/2008, e com as Diretrizes Curasuldacionais definidas pelo CNE, a
educacao profissional técnica de nivel médio pode sercmfaneas formas:

a) articuladacom o ensino médio; e

b) subsequente

A formaarticulada sera:

a) integrada ao ensino médioé-destinada exclusivamente a quem j& tenha concluidarmens
fundamental, e ocorre em um mesmo estabelecimento m®,ecsm projeto de curso unificado e matricula
Unica para cada estudante. O curso em questdo deve sejagidade forma a conduzir o estudante,
simultaneamente, a conclusao do ensino médio e da hgimliprofissional técnica de nivel médio. Na forma
integrada, a carga horaria total do curso deverd sefaat@pbm conformidade com a legislacédo vigerde, “
fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das finalidades ests#selgara a formacéo geral
[ensino médio, enquanto etapa de consolidacdo da educesiéa baaprofundamento dos conhecimentos
desenvolvidos no ensino fundamentellas condicdes de preparacdo para o exercicio das profissGes
técnica$ (82° do art. 4° do Decreto n°® 5.154/2004).

b) concomitante ao ensino médio € destinada a quem esteja cursando o ensino médio,
efetuando-se matriculas distintas para cada curso, e poalsorder:

a)na mesma instituicdo de ensimproveitando-se as oportunidades educacionais disponiveis;

b) em instituicbes de ensino distintaaproveitando-se das oportunidades educacionais
disponiveis;

c) em instituicBes de ensino distintasgdiante convénios de intercomplementaridae, visando ao
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagdgico unificado.

A educacdao profissional técnica de nivel médio subsequente ao ensinec@méstiita a quem ja
tenha concluido o ensino médio, pré-requisito indispenpavala matricula.

Na educacdo profissional técnica de nivel médio, ofertadaforasas subsequente ou
concomitante ao ensino médio, as cargas horarias mingnasssestabelecidas na Portaria n°® 870/2008, do
MEC.

Para a oferta de cursos de educacao profissional téeniti@el médio, seja na forma articulada
ou na subsequente, de acordo com a redagéo dada 36-Brtdo art. 2° da Lei 11.741/2008, deverdo ser
observados(as):

a) os objetivos e definicbes contidos nas Diretrizes Quares Nacionais estabelecidas pelo
Conselho Nacional de Educacéo;

b) as normas complementares dos respectivos sisteraaside;

C) as exigéncias de cada instituicdo de ensino, nos telmasua Proposta Pedagogica; e
acrescentamos ainda

d) as normas complementares dos conselhos reguladaresafissdes, no que couber.

A educacéo profissional técnica de nivel médio compreende:

a) Qualificacdo Profissional;

b) HabilitagadProfissional Técnica de Nivel Médio; e

c) Especializagéo Técnica.

A qualificacé@o profissionalisa ao desenvolvimento de competéncias para o exercicimale u
profissdo necessaria no mercado de trabalho. Integgaaizacao curricular de uma habilitagéo profissional
técnica de nivel médio, compondo o itinerario formativo do ¢técrila area de Saude, por exemplo, ha o
curso de Técnico em Enfermagem e, como QualificacdosBimial Técnica, o Auxiliar de Enfermagem,
fazendo parte do itinerario formativo dessa habilitacéo.

Na qualificacdo profissional, quando da expedi¢éo ddicado, sera exigida a apresentacédo de
documento de conclus@o do ensino médio apenas para gopofissdes que exigem essa etapa de ensino,
com vistas a registro no 6rgéo fiscalizador da prajisegara os casos em que a instituicdo de ensino prever
em seu Projeto Pedagdgico do Curso.

A habilitacéo profissional técnica de nivel mééivoltada para a profissionaliza¢éo do técnico e
concedida a pessoas que tenham concluido o ensino médio.

A especializa¢do técnicajinculada a uma habilitacdo técnica de nivel médio, faie mo
itinerario formativo do técnico, nos termos da Resolu¢a/99. E dirigida aqueles que ja séo habilitados e
gue desejam especializar-se em um determinado segmerfissipnal como, por exemplo: Guia
Especializado em Atrativo Turistico Cultural, EspeciaizacTécnica em Seguranca do Trabalho,
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Especializacdo Técnica em Instrumentacdo Cirurgica pedidizacdo Técnica em Prétese Total.
especializacdo técnica deve propiciar 0 desenvolvimento @es movnpeténcias, diretamente vinculadas as
exigéncias e realidades do mercado de trabalho, A espaciad técnica deve, ainda, atender a legislacdo da
educacgédo profissional vigente e ser submetida a aprowig@wgdo normativo do Sistema Estadual de
Ensino.

Nessa perspectiva, o Decreto Federal n° 5.154/2004 dé espestediue & nogao denerario
formativg definido como: “o conjunto de etapas que compdem a organizi; educacao profissional em
uma determinada é&rea, possibilitando o aproveitamentdnoont articulado dos estudos.” Os cursos e
programas de educagdo profissional técnica de nivel mémtlenp ser estruturados em etapas com
terminalidade que possibilitardo a obtencéo de certificados de quabficagofissional apds sua concluséo.
As etapas com terminalidade deverdo estar articuladas sintcompondo os itinerarios formativos e os
respectivos perfis profissionais de concluséo.

Para a definicdo de itinerarios formativos € imperiosaligar atentamente o mercado de
trabalho e acompanhar suas demandas, para identificarimesoi@ de novas profissées ou a exigéncia de
novas competéncias para outras ja existentes, o que pramcidentificacdo dos itinerarios profissionais de
cada &rea de formacdo. {@iserérios profissionaisque compreendem os cursos de educagdo profissional
de formagdo inicial e continuada e de educacdo profi$siéoaica de nivel médio, oferecidos pela
instituicdo de ensino, favorecem a visualizacao do per@assivel de profissionalizacéo, segundo niveis de
complexidade crescente, e sdo a base para a constrig@imetarios formativos os quais permitem aos
estudantes escolher as diferentes alternativas de g@dupaofissional disponiveis, huma perspectiva de
educacao continuada, conforme seus niveis de escolaridddepeofissionalizacdo. O estudante pode,
também, compor seu itinerario formativo em diferemestuicdes e ndo apenas em uma.

A instituicdo de ensino, na oferta de programacdes que veahaempor o0s itinerarios
formativos, além de basear-se nas demandas do mercadbalbd, deverd levar em conta as possibilidades
de que disp8e, no que diz respeito a equipamentos, rhdidétco, salas ambientes, docentes e equipe de
supervisdo pedagdgica.

Orientacdes para a oferta da educacgéo profissional téica de nivel médio no Sistema Estadual de
Ensino de Mato Grosso do Sul

O Conselho Estadual de Educacdo de Mato Grosso do Suftesrdimento ao principio
constitucional e ciente de sua responsabilidade para com idageatia educacéo profissional nos cursos
oferecidos pelas instituicdes de ensino, apresentagast®s orientacdes para que essas instituicdes possam
ter uma maior compreensdo dos preceitos legais e pedag@gopostos na deliberacao especifica.

1. Projeto Pedagdgico do Curso

O Projeto Pedagogico do Curso, instrumento béasico de plaerja da acdo educativa, deve
ser elaborado com base nas legislagtes federais e naassmo CEE/MS, refletir as necessidades do mundo
do trabalho, dos estudantes e da sociedade, e estmnsonancia com a Proposta Pedagogica da instituicdo
de ensino. No Projeto, constardo os objetivos pretendatosneios para alcanca-los e como avaliar o
processo educativo, possibilitando um olhar comum para privjetado. Por essas razdes, na sua elaboracao,
deve envolver todos os agentes — docentes e equipe técnico-pealagodé forma interdisciplinar e
transdisciplinar. Aprovado o curso pelo CEE/MS, o resingispela instituicdo de ensino providenciara o
cadastramento, no Sistema Nacional de Informacdes dea&u Profissional e Tecnologica —
SISTEC/MEC, dos seguintes dados: da instituicAoseos cursos e dos respectivos estudantes matriculados.

E fundamental que a instituicdo de ensino elabore unetBréedagdgico do Curso, que
possibilite multiplas entradas e saidas, tanto pacmuadificacdo profissional, quanto para a habilitacio
profissional técnica de nivel médio, aumentando as chaeceestudante planejar o seu proprio itinerario de
profissionalizagéo, a partir dos itinerarios formatioterecidos.

No Projeto Pedagdgico do Curso deverdo constar, dentos oosr seguintes itens:

1.1 Justificativa

Na Justificativa devem ser especificadas, de formaa aapbjetiva, as razdées que levam a
instituicdo de ensino a propor a oferta do curso. Essa®es precisam estar fundamentadas em dados
atualizados em outras informag¢des comprovadas, com citagdo da&s fopute justifiguem a necessidade da
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oferta do curso na regido, de modo a assegurar formag&ofasionais com possibilidades de insergéo no
mundo produtivo.

A instituicdo de ensino deve pesquisar, no mercado de traloatioe regional, o conjunto de
ocupacdes com identidades bem definidas nos diferentestetxaddgicos. As pesquisas junto ao mercado,
bem como aos organismos de classe, a legislacao trédadhSlassificacado Brasileira de Ocupacdes (CBO),
entre outros, contribuem para definir:

a) a modalidade de formacdo exigida: formagéo inicial e ima@atla ou qualificagéo
profissional, educagéo profissional técnica de nivel médespacializagéo técnica;

b) as atividades desempenhadas pelo profissional;

c) as competéncias (conhecimentos, habilidades e valoresjaexjagra o profissional;

d) a existéncia ou ndo de outras instituicbes na localidéelecendo o mesmo curso e a
possibilidade de alguma parceria com essas instituicteepiéar superposicéo.

Com as informagfes levantadas no mercado, a insttdig&nsino terd elementos para definir
as possibilidades de cursos a serem oferecidos, que vant@npor seus itinerarios formativos.

1.2 Objetivos do Curso
Nos Objetivos deve estar definido o que se pretende alcaom o curso proposto, de forma
coerente com a justificativa e com o perfil profissionatalecluséo.

1.3 Requisitos de Acesso

Os requisitos de acesso séo as condi¢des — tais como eadelgmidvia e idade minima — que a
instituicAo de ensino identifica como necessarias ao adidantes do inicio do curso proposto. A
escolaridade prévia € um requisito de acesso que asseaglbases cientificas e instrumentais trabalhadas no
ensino fundamental e no ensino médio. A idade minima ceoadmleeomo indicador de maturidade do
estudante, €, em alguns casos, exigéncia legal kstialae pelos Conselhos Federais ou Regionais de
Fiscalizacdo do Exercicio Profissional, portanto, deprimento obrigatério.

1.4 Perfil Profissional de Concluséo

O Perfil Profissional de Concluséo representa o compronaigsinstituicio de ensino com os
estudantes e a sociedade. E 0 que se espera gaeestgiantes alcancem ao final do curso. Ele orienta a
escolha e a estruturacédo de todos os demais componentegeto Pedagogico do Curso, e, naturalmente,
seu desenvolvimento.

O Perfil Profissional de Concluséo é definido a partiestodo da ocupagéo-alvo do curso. Para
tanto, a instituicdo de ensino deve consultar a CBO, pes@&sarios e tendéncia das profissdes na éarea,
discutir com representantes de empregadores, de trabalhat®penselhos profissionais, de associacdes de
classe, sindicatos, pesquisadores na area, dentre.otriosperativo também atentar para o futuro da
profisséo e nao limitar o profissional ao cenario atuala viséo de futuro bem equilibrada pode enriquecer a
formacéo e oferecer vantagens aos formandos no mundddthtraPortanto, faz-se necesséaria uma analise
das atividades desse profissional, de sua atuacdo euddsstes.

Sobre o Perfil Profissional de Conclusé&o precisa ser éaglicno Projeto:

a) quais as principais atribuicbes que podera assumir nd@aeorofissional,

b) onde desenvolve suas atividades;

c) se integra equipe multiprofissional; e

d) se sua ocupacdao é regida por lei especifica.

Em sintese, o perfil deve indicar os conhecimentos fundamenesse profissional; os valores
que orientam sua conduta pessoal e profissional, a atiedguatto aos clientes e colegas de profissdo e as
habilidades manuais, mentais e de comunicac¢éo necesséxieraicio profissional.

Em se tratando da educacéo profissional técnica de nida inéegrada com o ensino médio, é
necessario que, ao descrever o Perfil de Concluséo, ssjafelecidas as competéncias para cada uma
dessas modalidades de ensino.

A construcgdo do perfil profissional compreende a definicdadagpeténciaprofissionaisque
deveréo ser desenvolvidas pelo estudante ao longo do curso. Queundo tiver como alvo uma ocupagao
regulamentada, é essencial que as competéncias defiaidagam o exercicio das atribuicbes profissionais
definidas em lei.

Conceitua-seompeténcia profissionaomo a capacidade de articular, mobilizar e colocar em

6



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL % ¢4 Conselho Estadual
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAGAO de Educacao | MS

acdo conhecimentos, habilidades e valores necessériostgadaraas exigéncias e requerimentos da vida
profissional. Faz-se necessario que, na elaboracdo detdPRgdagogico do Curso, a instituicdo de ensino
defina a forma como esses saberes serdo trabalhados pealagoge para desenvolver aquelas
competéncias profissionais que conduzam ao perfil profesioom o qual a instituicdo de ensino se

compromete em seu Proposta Pedagogica. E nesse momentegmuiiseadefinira a organizagao curricular do

curso: se serd composto por médulos ou ndo e qual(@jaog terminalidade(s); de que forma os

conhecimentos serdo organizados, se em disciplinas, bteow#icos, projetos ou outras formas que
favoregam uma aprendizagem significativa.

Ao se definir o Perfil Profissional de Conclusdo, ha queansiderar a organizacdo curricular
que, ao ser elaborada com base em competéncias iprafiss exige a inclusdo de novas formas de
organizacdo do trabalho educativo, a incorporacdo dos conmeosmgue sdo construidos na pratica, a
utiizacdo de metodologias que propiciem o desenvolvimento da idagaecpara resolver problemas,
comunicar ideias, tomar decisdes, ter iniciativa, s&tiwon, com crescente autonomia intelectual, num
contexto de respeito as regras da convivéncia democraticandicdes de monitoramento dos proprios
desempenhos, bem como do desenvolvimento pessoal e profissional

As competéncias especificas do curso, relativas a rpgdma para o exercicio de atividades
préprias a um determinado segmento profissional, sdo defipias instituicbes de ensino, de acordo com
as ocupacdes identificadas no mercado de trabalho e em oubsglies identificados em estudos
educacionais e pesquisas. Nas ocupacdes regulamentkdasi e Exercicio Profissional, as competéncias
especificas deverdo ser desenvolvidas para atender ag;aghleigalmente estabelecidas.

E importante ndo confunditompeténcia profissionatom asatribuicdes profissionajsque
caracterizam as atividades exercidas pelo profissiemalkua rotina. Competéncia tem um sentido mais
amplo, na medida em envolve o0 conjunto de saberes que tggados e mobilizados pelo sujeito na
execucdo de suas atividades e reune varias acles, aléontdenplar os aspectos cognitivos e sécio-
comunicativos.

Quando o Projeto Pedagdgico do Curso incluir qualificag@dispional, o perfil de cada
ocupagado correspondente a essa qualificacdo também degspseificado. Da mesma maneira deve-se
proceder quando a instituicdo de ensino oferecer espaca@dizécnica para determinado profissional.

1.5 Organizacéo Curricular

Organizado com base na identificacdo de competénciasgioofiis, o curriculo deve seguir trés
principios: flexibilidade, interdisciplinaridade e cextualizacdo. A flexibilidade permite que os estudante
construam itinerarios formativos proprios, segundo seuses#es e possibilidades; a interdisciplinaridade
busca romper com a fragmentacdo do conhecimento, e a cornrextal possibilita a realizagdo de
aprendizagens que fagcam sentido para o estudanteaimega teoria a sua vivéncia e pratica profissional,
incluindo estagios profissionais supervisionados, quando neoessar

Ao definir o curriculo, a instituicdo de ensino deve efipac a forma de sua organizacao — por
moddulos, blocos, unidades ou outras formas — podendo o cursoyrecen$ua organizacdo, apresentar
moddulos, ou correspondentes, com terminalidade profissmnahdo. Sem terminalidade, desenvolvem
competéncias de caréater geral que fundamentam o prodess@abalho e preparam o estudante para a
continuidade de estudos profissionais. Com terminalidade,rprepa estudante para exercer uma atividade
profissional identificada no mercado de trabalho, conferindosl Certificado de Qualificacdo Profissional
(saida intermediaria) ou o Diploma de Habilitacdo Psifisal Técnica.

Um dos aspectos que deve ser destacado no planejameiiolaué o da pratica profissional. E
importante ressaltar que ndo deve haver dissociaca® teotia e pratica na educacdo profissional. Nesse
sentido, o ensino deve contextualizar as competéncias, vidandignificado a acdo profissional. A pratica
configura-se, entdo, ndo como uma situagdo ou um momefitdaddo curso, mas como metodologia de
ensino que contextualiza e coloca em agéo o aprendizades$®orazdo, devera ser observada a natureza do
local em que a prética profissional sera realizadpab devera ter missdo e instalacdes fisicas coeremtes c
o0 curso ofertado.

Nesse sentido, a pratica profissional supée o desenvolvinemtongo de todo o curso, de
atividades tais como, estudos de caso, conhecimentordadues das empresas, pesquisas individuais e em
equipe, projetos, estagios e exercicio profissionéivefe

A préatica profissional constitui e organiza o curriculojethelo ser a ele incorporada no Projeto
Pedagdgico do Curso. Inclui, quando necessario, o estagisspoél supervisionado realizado em empresas
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e outras instituicbes. Assim, as situacdes ou modalidadesempo de pratica profissional deverdo ser
previstos e incluidos pela instituicAo de ensino na arge@io curricular e, exceto no caso do estagio
profissional supervisionado, na carga horaria minima dsocuA duracdo do estagiprofissional

supervisionado devera ser acrescida ao minimo estabejer@o curso.

A organizacgédo curricular de um curso deve considerabdamse a profissdo almejada exige
legalmente o estagio profissional supervisionado como itmpEra a habilitagdo do técnico. E importante
identificar a carga horaria necessaria ao estagiadiddo os momentos em que deve ocorrer, onde se
realizard e como seré orientado, supervisionado eadoali

O estagio deve ser intencionalmente assumido como ato igdudstid significa que deve ser
realizado ao longo do curso, permeando o desenvolvimento dos dieenspsnentes curriculares, de modo
a oportunizar troca de conhecimentos entre os estudantessdiss e/ou reformulagfes. No caso de auséncia
de exigéncia legal, o estagio poderd ser incluido no cwrimamo requisito para a certificagdo, se a
instituicdo de ensino considerar necessario.

A educacéo profissional requer uma pedagogia que utiktedologias dindmicas, centradas no
estudante, enquanto agente de seu processo formative jimmlica necessariamente um trabalho coletivo do
corpo docente, que inclui variadas atividades e reculisdsicos, tais como desenvolvimento de projetos e
resolucdes de problemas. A alternancia dos estudantesosnambientes escolares e do trabalho pode ser
uma estratégia formativa que produza resultados adegaagwscesso de aprendizagem.

1.6 Frequéncia
Deverd ser indicado o percentual minimo exigido para o cusioda, atender o disposto nas
legislacdes pertinentes.

1.7 Aproveitamento de Estudos, Conhecimentos e Experiéncidateriores

Neste item, deverdo ser estabelecidos os critérios, segosmdquais as competéncias
anteriormente adquiridas pelos estudantes — quer noi@reprofissional, por autodidatismo ou por outros
meios formais reconhecidos em processos de certificagéfisswnal — poderdo ser avaliadas para
aproveitamento de estudos, no todo ou em parte, a luz db preffssional de conclusdo da respectiva
qualificacdo profissional ou habilitag&o profissionahtéa de nivel médio.

A instituicAo de ensino devera indicar a forma que adotash gavaliacio de competéncias
profissionais previamente desenvolvidas pelo candidato. Indiceméém, o periodo em que devera fazer o
requerimento solicitando ser avaliado, com vistas ao apaovento das competéncias ja desenvolvidas. Para
tanto, a organizacdo detalhada do curso devera seemtpids ao candidato antes de seu inicio.

O aproveitamento de estudos formais, ou seja, reconhecidodrg@o competente nos ultimos
cinco anos, serd realizado mediante andlise documentattiingidase avaliacdo, quando for o caso. O
aproveitamento de conhecimentos informais sera realinad@nte avaliacéo.

1.8 Avaliagc&o da Aprendizagem e Avaliagdo do Curso

Para aavaliacdo da aprendizagerdevem ser indicados procedimentos de avaliagdo em
consonancia com a Proposta Pedagdgica, Regimento Escolevsedngumentos que se fizerem necessarios.
Neste item do Projeto Pedagdgico do Curso, a instituic@&msiao apresentard sua concepgéo de avaliacao,
0s critérios com que os estudantes serdo avaliadgisteanatica que da corpo ao processo avaliativo e a
forma de classificacéo final — pontos, notas, conceitasutras — com a qual traduzird o grau de capacidade
gue o estudante conseguiu demonstrar no processo educgid®,ter participado de um conjunto
diversificado de atividades curriculares.

Para aavaliagdo do cursodevem ser definidos os critérios, a periodicidade ddiag@o e o0s
segmentos da comunidade escolar envolvidos. Essa avaliagigeriar os aspectos pedagoégicos, a atuagao
dos profissionais do curso, as condi¢fes da infraestrutiizadd, o funcionamento, a frequéncia dos
estudantes, dentre outros. Sera realizada sistematite e seus resultados deverdo (re)orientar a pratica
pedagdgica e ser considerados no processo da avaliagieimsél interna.

1.9 Certificados e Diplomas
A expedicdo do diploma de curso técnico de nivel médio estacaumatia a conclusdo do
ensino médio, devendo a instituicdo de ensino definir, no sgetd®Pedagogico do Curso, o prazo maximo
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de até trés anos, a partir da data de conclusdo dos,quasasapresentacdo do documento referente a essa
conclusdo. Apoés esse prazo, os estudantes perderad@abreeceber o referido documento, tendo direito a
uma declaracao.

Os Diplomas de Habilitacdo Profissional de Técrdeverdo explicitar o titulo de Técnico na
respectiva habilitagdo, mencionando o eixo tecnolégicaabsg vincula, e no verso devera estar registrado
0 ano, a instituicdo e o local de concluséo do curso.

Os Certificados de Qualificacdo Profissional deverdo eatgljccom clareza, a ocupacéo
certificada e o correspondente titulo profissional e, quérdw caso, no verso registrar 0 ano, a instituicdo e
o local de concluséo do curso.

Os Certificadosde Especializa¢cdo Técnica, além de explicitarem clargem@ especialidade
certificada e o correspondente titulo profissional, deviaZa referéncia a habilitagao profissional técnica de
nivel médio a qual se vincula.

Os modulos ou etapas sem terminalidade profissional prdmc@ocumento de transferéncia
guando solicitado, ou declaracdo de estudos. Neste casoa desttuicdo explicitar a ndo conclusdo do
Curso.

Os histéricos escolarepie acompanham os diplomas e certificados de conclusdo coaterd
organizagao curricular e as competéncias definidas no pefissional de conclusdo e os que acompanham
documentos de transferéncia de estudantes conterdo tamlmé&mpeténcias ja constituidas pelos estudantes.

Os histéricos escolares serdo expedidos quando da condlisana qualificagdo profissional
ou de uma habilitacéo profissional técnica.

1.10 Organizacao da Escrituracdo Escolar e Modelos de Docuntes

Neste item, deverdo ser explicitadas as formas utiizadaescrituracdo escolar, com insercéo,
como anexos, no Projeto Pedagogico do Curso, dos modelos desdtasigue expressem os atos escolares
praticados pela instituicdo de ensino, com relacdo Homat ao aproveitamento de estudos, a transferéncia
dos estudantes, a certificacdo, dentre outros.

2. Corpo Docente

Exercerdo a docéncia na educacéo profissional técnicavelenmédio, preferencialmente, os
profissionais com licenciatura ou cursos superiores na éstacom formacédo pedagodgica. Poderdo, ainda,
ser admitidos para a docéncia, profissionais de acord@smguinte ordem:

1. bacharel na &rea especifica, com formagéo pedagogica;

2. licenciados em areas afins;

3. bacharel em &reas afins, com formacgéo pedagodgica;

4. licenciado ou bacharel em outras areas, com formagagdmida e comprovada experiéncia
profissional na area do curso.

Em caso de excepcionalidade, admitir-se-4 técnico de niediomreconhecido por sua
experiéncia profissional na area do curso e devidamealiadw pela instituicdo de ensino.

A instituicdo de ensino assegurard cursos aos profissignaindo apresentem a formagéo
necessaria, elaborando, para tanto, um Plano de Foriadégogica Continuada, por ocasido da solicitagdo
de autorizacéo do curso.

O Plano de Formagao Pedagogica Continuada dexpti&gitar as estratégias para essa formagéo
e a periodicidade de sua realizagdo, assim como devexéosepanhado pelo setor competente da SED/MS.
A instituicdo de ensino deverd emitir certificados deigpacao e registra-los em livro proprio.

A formagéo continuada dos professores € questdo que eeassumida pela instituicdo de
ensino e pelo docente, podendo-se, neste sentido, busaanigsaoom instituicdbes formadoras, a exemplo
das universidades, faculdades, centros universitarios esodtrastituicdo de ensino devera viabilizar a
emissao e registro de certificados de participagdo nessadao.

3. Memorial Descritivo

O Memorial Descritivodeve informar as condigBes de infraestrutura fisica, tecwalogi
didatica, ou seja, a existéncia de laboratérios de intmwané de base cientifica, de biblioteca e respectivo
acervo, assim como as condi¢gdes de acessibilidade, dentreinfdranacoes.
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4. Irregularidades e sancoes

A constatacgdo de irregularidades de qualquer naturezfécads por meio de fiscalizacdo ou de
denuncia formalizada, sera diligenciada pelo érgdopetente encarregado de apura-las e de propor as
medidas saneadoras e os prazos de cumprimento. As irrd@dés detectadas ou sua continuidade, apés
diligéncia, poderao determinar a constituicdo de processadélise e, se comprovadas as irregularidades, o
CEE/MS proporé as medidas cabiveis.

Em caso de grave irregularidade, comprovada no processart#ise e assegurado o direito de
ampla defesa, a autorizacéo de funcionamento podetassada.

5. Revalidac&o de diploma

A revalidacéo é o processo que objetiva declaravalguites aos expedidos no Pais os diplomas
e certificados de cursos de educacao profissional tédeicavel médio expedidos por estabelecimentos de
ensino estrangeiros. E aplicada a brasileiros e estrasigestes legalmente residentes no Pais, que tenham
concluido cursos de educacao profissional técnica de nivel nedixterior.

A equivaléncia dos estudos seré efetuada por uma igdtitdie ensino indicada pelo CEE/MS,
cabendo a este Conselho a revalidacdo do respectiviccaddiou diploma.

Consideracgdes Finais

Para finalizar, ressaltamos que:

a) o CEE/MS credenciara a instituicdo de ensino no espectivo, aprovara os referidos
projetos, e autorizara o curso, conforme encaminharpefadnstituicdo de ensino, ndo permitindo alteragcao
em qualquer um desses itens dos projetos pedagégicos oe @prevados;

b) os cursos técnicos oferecidos fora da exigéncia das nalon&stema Estadual de
Ensino, como por exemplo, sua implantagdo ap0s esgotpdazo de validade de sua autorizagcéo
ou em instituicdo ndo credenciada ou autorizada, toreamies de pleno direito, e os diplomas
expedidos ndo tém validade alguma, estando a instituicdensi@o, neste caso, sujeita as
penalidades previstas na lei; e

C) 0S processos em tramitagdo no ambito, ou sejeedwmcentral, da SED/MS e do CEE/MS,
serdo adequados ao disposto nesta Deliberacdo, e oss,deewalvidos a origem para adequacdo ou
arquivamento, a critério da instituicdo de ensino.

Diante do exposto, espera-se que as instituicbes deoepseparem profissionais que, ao
aprender, aprendam a aprender e a gerar autonomamente um centeeitmalizado, inovador, criativo e
operativo, que incorpore as mais recentes contribuigi@esificas e tecnologicas das diferentes areas do
saber.

Nestes termos, a Comissao de Estudos submete a apretdaéenaria a Deliberacdo que fixa
normas para a oferta da educacgéo profissional técninévelemédio no Sistema de Ensino de Mato Grosso
do Sul.

Referéncias
BRASIL. Constituicdo dos Estados Unidos do BrasilLO de nov. de 1937.

BRASIL. Constituicdo 1988 Constituicdo da Republica Federativa do Brasil de 198&iligr, DF: Senado,
1988.

. Presidéncia da Republitai n° 4.024,de 20 de dezembro de 196dixa as Diretrizes e Bases da
Educacéo Nacional. Publicada no Diario Oficial da Uni#asilia, DF, 27 dez. 1961 e retificada em 28 dez.
1961.

Lei n°5.692,de 11 de agosto de 1971. Fixa Diretrizes e Bases parano elesil® e 2°
graus, e da outras providéncias. Publicada no DiarmaDéla Unido, Brasilia, DF, 12 ago. 1971.

Lei n°7.044,de 18 de outubro de 1982. Altera dispositivos da Lei n® 5.692, de 11 de
agosto de 1971, referentes a profissionalizagdo do ensi?bgtau. Publicada no Diario Oficial da Unido,
Brasilia, DF, 19 out.1982.

10



GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL % ¢4 Conselho Estadual
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAGAO de Educacao | MS

Lei n® 9.394,de 20 de dezembro de 1996. Fixa as Diretrizes e Bases da;&ulinazcional.
Publlcada no Diario Oficial da Unido, Brasilia, DF, 23.de396.

Lei n° 10.172,de 9 de janeiro de 2001. Aprova o Plano Nacional de Educagiowrds
prOV|denC|as Publicada no Diario Oficial da Uniéo, BiasDF, 10 jan. 2001.

Lei n° 11.741,de 16 de julho de 2008. Altera dispositivos da L®i91894, de 20 de
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases @dgdedwecional, para redimensionar,
institucionalizar e integrar as a¢fes da educacadsgimial técnica de nivel médio, da educacao de jovens e
adultos e da educacdo profissional e tecnolégica. PublicaD#rio Oficial da Unido, Brasilia, DF, 17 jul.
2008.

. Decreto rf 2.208,de 17 de abril de 199 Regulamenta o § 2do art. 36 e os arts. 39 a 42
da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece @medirtbases da educagdo nacional.
Publicada no Diario Oficial da Unido, Brasilia, DF, 18.4/997.

. Decreto f'5.154, de 23 de julho de 2004. Regulamenta odp2%rt. 36 e os arts. 39 a 41
da Lei r°9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes ddaducacdo nacional, e da
outras providéncias. Publicada no Diério Oficial da Unigasilia, DF, 26 jul. 2004.

MATO GROSSO DO SUL. Conselho Estadual de Educdgéliberacdo CEE/MS n°® 8830de 1° de agosto
de 2008. Publicada no Diario Oficial do Estado n°. 7287, et 2608.

MINISTERIO DA EDUCACAO. Conselho Nacional de Educag@arecer CNE/CEB n° 16/1999,
aprovado em 5 de outubro de 99®ispbe sobre as Diretrizes Curriculares Nacionais paEalucacdo
Profissional de Nivel Técnico. Publicada no Diario OfidalUnido, Brasilia, DF, 26 nov. 1999.

. Parecer CNE/CEB n° 39/2004aprovado em 8 de dezembro de 2004. Aplicagcédo do Decreto
n° 5.154/2004 na Educacgéo Profissional Técnica de nivel médioE@sioo Médio. Publicada no Diario
Oficial da Unido, Brasilia, DF, 7 jan. 2005.

. Parecer CNE/CEB n° 11/2008aprovado em 12 de junho de 2008. Proposta de instituicdo
do Catalogo Nacional de Cursos Técnicos de Nivel Médio. Rudhlioo Diario Oficial da Unido, Brasilia,
DF, 7 jul.2008.

. Parecer CNE/CEB n° 14/2009aprovado em 1° de julho de 2009. Proposta de instituicdo do
SISTEC - Sistema Nacional de Informagfes da Educacdisdtinal e TecnologicaPublicada no Diario
Oficial da Uniao, Brasilia, DF, 3 set. 20009.

. Resolugdo CNE/CEB n° 4aprovado em 8 de novembro de 198%titui as Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educacgéo Profissional dé Néeeico. Publicada no Diario Oficial da Uniéo,
Brasilia, DF, 22 dez.1999.

Resolugdo CNE/CEB n° 1de 3 de fevereirale 2005. Atualiza as Diretrizes Curriculares
Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educacdo p&asmo Médio e para a Educagéo
Profissional Técnica de nivel médio as disposi¢cfes do Deaté.154/2004. Publicada no Diario Oficial da
Unido, Brasilia, DF, 11 mar. 2005.

Resolugdo CNE/CEB n° 3de 9 de julho de 2008. Dispde sobre a instituicdo e implantagao
do Catalogo Nacional de Cursos Técnicos de Nivel Médio. Rudhlioo Diario Oficial da Unido, Brasilia,
DF, 10 jul. 2008.

.Portaria 870, de 16 de julho de 2008. Publicada no Diario Oficial da UrBaasilia, DF, 18 jul.
2008.

ORGANIZACAO INTERNACIONAL DO TRABALHO (OIT). Recomendac&o h195/2004

(a) Con<: Ana Margareth dos Santos Vieira
Relatora
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCACAO

Comisséo de Estudos

Cons? Ana Margareth dos Santos Vieira — Presidente
Cons? Eliza Emilia Cesco

Cons? Jane Mary Abuhassan Gongalves
Cons.a Kétia Maria Alves Medeiros

Cons.a Maria Luisa Marques Oliveira Robaldo
Cons. Pedro Antonio Gongalves Domingues
Cons. Roberval Angelo Furtado

Técnica Alda Maria Lopes

Técnica Dailes de Freitas Faria

Técnica Edir Aparecida de Azevedo

Técnica Luiza Romero

Técnica Silvia Marta Souza Saran

Técnica Irene de Souza Diniz Pereira

lll - CONCLUSAO DA PLENARIA

A Plenéria, reunida extraordinariamente em 30 de novemb&D@@ aprova a Indicacdo da

Comissao de Estudos.

(aa) Vera de Fatima Paula Antunes - Presidente, Angavketh dos Santos Vieira, Carla de Britto Ribeiro
Carvalho, Eliza Emilia Cesco, Jane Mary Abuhassan &ees; Kétia Maria Alves Medeiros, Maria Luisa

W

Conselho Estadual
de Educacéao | MS

Marques Oliveira Robaldo, Pedro Antonio Gongalves Doming8esli Veiga Melo, Roberval Angelo

Furtado e Vera Lucia Campos Ferreira.

Vera de Fatima Paula Antunes
Conselheira-Presidente do CEE/MS

Publicada no Diario Oficial do Estado n° 7.618, de 08/01/2010, pags. 29 a 32.
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